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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONTRATO NM 25/2018

PROCESSO ADM. N" 082/2018

PREGÃO PRESENCIAL N' 020/2018

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

SANTA RITA E A EMPRESA L & J TRANFER LTDA - VENCEDORA DO

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO • MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL

N" 020/2018. DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTA RITA, ente de Direito Público Interno, sediado á Rua
Juarez Tâvora, n° 93, Centro, CEP: 58.300-410, Santa Rita, Estado da Paraíba, Inscrito no Cadastro Geral do
Contribuinte do Ministério da Fazenda sob o n° 09.159.666/0001-61, neste ato representado peto Excelentíssimo
Prefeito Municipal, o Sentior EMERSON FERNANDES A. PANTA, inscrito no CPF/MF sob o n° 827.071.464-04,
doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa L & J TRANFER LTDA, Inscrita no CNPJ/MF
sob o n® 07.046.164/OOD1-07, sediada na Rua Diogo Velho, n° 140, Centro, Cidade de João Pessoa/PB, neste ato
representada por VICTOR LEONARDO RIBEIRO DA SILVA, Inscrito no CPF sob o n® 030.668.254-00 e RG sob o n"
5.170.865 - SSP/PE, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as
seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO SUPORTE LEGAL

1.1 - O presente contrato reger-se-á pelos seguintes diplomas legais:
aj Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações;
b) Lei Federal n® 10.520/2002:

c) Decreto n® 3.555/2000;

d) Lei Orgânioa do Município de Santa Rita
e) Lei Complementar n® 101/2000;

f) Lei Complementar 123/2007

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
2.1 - Os recursos financeiros necessários ao custeio do Contrato, são oriundos:

02.090 SECRETARIA DE CULTURA, DESPORTO, TURISMO E LAZER

04 1222501 2033 Coord. das Ativ. Adm. da SeCTetarla de Cultura, Desporto. Turismo e Lazer

Elementos de Despesas

3390.30 Material de Consumo

Fontes de Recursos

001 Recursos Próprios

CLÁUSULA TERCEIRA - OBJETO

3.1 - O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE CULTURA, DESPORTO, TURISMO E LAZER MUNICÍPIO DE SANTA
RITA, PB, dentro das especificações contidas no Edital do Pregão Presencial n® 020/2018, na Ata de Registro de
Preços n® 013/2018 e anexos que fazem parte deste Instrumento independentemente de transcrição.
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CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
4.1 - O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas avençadas, e em obediência
aos diplomas legais mencionados na Cláusula Primeira do presente instrumento, demais legislações pertinentes e
pelas condições constantes no ato convocatório.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
5.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

5.1.1 Prestar as informações e os esclarecimentos que ventiam a ser solicitadas pela CONTRATA

5-1.2 Pagar no prazo contratado, a importância correspondente ao fomecimento do objeto:
5,1.3 Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 67 da Lei 8.666/93.

5.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:
5.2.1. Fornecer o objeto constante no Anexo I-Termo de Referência do instrumento convocatório

5.2.2. As entregas deverão ser feitas de acordo com a necessidade e solicitação da contratante;
5.2.3. Comunicar a Contratante imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que venfia a interferir
na entrega do objeto.

5.2.4. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes á legislação fiscal, civil, tributária
e trabaifiista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
5.2.5. Substituir no prazo de cinco dias, arcando com as despesas decorrentes, os matenais ou serviços
que apresentarem alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às
exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou
pagamento,

5.2.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e
expressa autorização do Contratante.
5.2.7. Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de fiabilitação e qualificação exigidas no respectivo processo
iicitalório, se for o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
5.2.8. Emitir Nota Fiscal correspondente â sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na
fase de fiabilitação.
5.2.9. Executar todas as obrigações assumidas com observância a meitior técnica vigente, enquadrando-
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes,
5.2.10.0 retardamento na entrega do objeto, não justificado considerar-se-à como infração contratual:
5.2.11. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos
verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.1- O pagamento será efetuado em atê 10 (dez) dias úteis, de acordo com a quantidade solicitada e efetivamente
entregue, conforme o valor fixado na proposta pela CONTRATADA, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura,
devidamente atestado o recebimento por setor técnico competente, comprovando o recebimento do objeto deste
Termo.

6.2 - A Contratante pagará a Contratada, o valor anual estimado de R$ 67.375,00 (sessenta e sete mil trezentos e
setenta e cinco reais) pela entrega total do objeto licitado de que se trata a Cláusula Terceira deste contrato;
6.3 - A Contratada deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura para liquidação e pagamento da despesa pela Prefeitura
Municipal de Santa Rita, quando deverão comprovar que estão mantidas as mesmas condições iniciais de fiabilitação.
6.4 - O pagamento ficará condicionado à regularidade da Contratada, devendo a mesma apresentar cópias das
Certidões Federal, Estadual e Municipal:
6.5 - Não sendo feita a regularização no prazo estabelecido, o contrato poderá ser rescindido e a Contratada sujeita
às multas estabelecidas neste Contrato;
6.6 - O pagamento somente será liberado após a dedução de eventuais multas que Itie tenham sido impostas em
decorrência de inadimplência contratual:
6.7 - Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura, será objeto de correção pela
CONTFIATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente
regularizado;
6.8 • A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA reserva-se o direito de suspender o pagamento se os produtos
a serem entregues não estiverem de acordo com o ESTABELECIDO no Edital e seus anexos;
6.9 - Dos pagamentos devidos á licitante vencedora serão deduzidos os impostos e contribuições em conformidade
com a legislação vigente;

Qo.

%
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6.10 - O FORNECEDOR se obriga a manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de tiabilifação
exigidas na licitação, inclusive a condição de não empregar trabalhador menor na forma da Lei 9.854, de 27,10,99,
Assume, ainda, a obrigação de apresentar, junto â Nota Fiscal, os seguintes comprovantes devidamente atualizados;

aj prova de regularidade para com a Fazenda Federai, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do
FORNECEDOR, compreendendo a Certidão de Quitação de Tributos e a Certidão Quanto a Divida Ativa -
ou outras equivalentes, na forma da Lei - expedidas, em cada esfera do Governo, pelo órgão competente;

b) prova de regularidade perante o INSS - Instituto Nacional de Seguro Social, mediante apresentação da CND
- Certidão Negativa de Débito;

c) prova de regularidade perante o FGTS - Fundo de Garanba do Tempo de Serviço, mediante apresentação
do CRF - Certificado de Regularidade de Fundo de Garantia, fornecido pela Caixa Econômica Federal.

6.11 - o pagamento será efetuado por ordem bancária - crédito em conta corrente, informada quando da
apresentação da proposta de preços finai.

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

7.1 O presente contrato terá vigência contratual até o final do exercício financeiro, com validade e eficáci.
após a publicação de seu extrato na imprensa oficial,
7.2. Os materiais deverão ser entregues na SECRETARIA DE CULTURA, DESPORTO. TURISMO E LAZER,
prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho.
7.3. No ato da entrega dos materiais, as Notas Fiscais devem conter as quantidades e espedficações de todos os
itens fornecidos.

7.4. O transporte do material deverá ser feito em veiculo adequado que garanta a qualidade e integridade dos
mesmos, sendo todos entregues em perfeito estado.
7.5. A contratada obrigar-se-ã a substituir, sem ônus para a contratante, o material licitado entregue avariado ou
impróprio ao uso a que se destina.
7.6. Os materiais deverão ser entregues de acordo com a necessidade da Secretaria solicitante. no seu endereço
ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante solicitação,
7.7 As entregas deverão ser feitas de acordo com o cronograma da SECRETARIA DE CULTURA, DESPORTO,

TURISMO E LAZER da Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB.

CLÁUSULA OITAVA • DAS SANÇÕES
8,1- Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n° 8.666/93, a adjudicatària ficará sujeita, no caso de atraso

injustificado assim considerado pela Administração, de execução parcial ou inexecução da obrigação, sem prejuízo
das responsabilidades civil e criminal, assegurada prévia e ampla defesa, ás seguintes penalidades, cumulativamente

ou não:

a) advertência

b) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado contratado, no caso de inexecução parcial ou

total da obrigação assumida;

c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA, por até 04 (quatro) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

8.2 - a justificativa para o não cumprimento da obrigação, não se aplicando a muita referida no subitem anterior, só
será considerada em casos fortuitos ou de força maior, devendo ser apresentada por escrito.

8.3 - a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar documentos exigidos ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal
ou Municípios, pelo prazo de até OSfcinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das
demais cominações legais.

8.4 - Caracterizar-se-á formal recusa a contratação, podendo a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA, a seu

exclusivo Juízo, convocar os iicitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem interesse na
contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições editalícias para fornecimento do objeto licitado ou então
cancelar o item as seguintes hipóteses:

8.4.1. Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA sem que a
licitante vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
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CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9-1.0 inadimplemento de cláusula ou condição estabelecida neste Contrato, por parte da CONTRATADA, assegurará
ao CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, mediante notificação, com prova de recebimento.
9.2. Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei n" 8.666/93, constituem motivos para a
rescisão deste Contraio:

a) atraso injustificado na execução do Contrato, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia comunicação
ao CONTRATANTE;

b) subcontrataçâo, cessão ou transferência total ou parcial do objeto acordado, salvo por autorização expressa e
devidamente justificada peia Contratante. Bem como a associação da CONTRATADA com outrem, fusão, cisão ou
incorporação;

9.3. Ao CONTRATANTE é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do artigo 79, inciso I da Lei n"
8.666/93, aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem
como as do artigo 80.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos pela
Contratante, segundo as disposições contidas nas legislações relacionadas na Cláusula Primeira deste Contraio ou
demais legislações pertinentes, como também o constante no Edital;

10.2. É vedada a Contratada ceder, sublocar ou transferir no lodo ou em parte o objeto contratado, salvo por
autorização expressa e devidamente justificada pela Contratante;
10.3, Fica eleito o Foro da Cidade de Santa Rita, Estado da Paraiba, como competente para dirimir quaisquer questões
oriundas da execução deste Contrato, renunciando-se desde já, outros por mais privilegiados que seja;
10.4, E por estarem avençadas, as partes assinam o presente instrumento em quatro vias de igual teor e forma, para
que produza os seus devidos e efeitos legais.

Santa Rita • PB, 14 de setembro de 2018.

EMERSON FERNANDES A. PANTA

Prefeito Constitucional

Contratante

L & J TRANFER LIDA

CNPJ: 07.046.164/0001-07

Contratada

TESTEMUNHAS: 1). 2).
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Item Descrição Und Qtd Marca Valor Unt Valor Total

30
Uniforme Camisa em Meia Malha, com Serígrafia
Frente e Verso

Und. 5.700
Mastertransfer R$5,95 R$33.915,00

31
Conjunto com Camisa em meia malha e bermuda
tamanhos variados

Und. 2.800
Mastertransfer R$11,95 R$ 33.460,00

Total R$67.375,00
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PROCURAÇÃO PARTICULAR

A L & J TRANFKR LTDA, devidamente cadastrada no CNPJ soh n"
07.046.164/0001-07. sediada Rua Diogo Velho, 140-CEi': 58.013-1 10 Centro .loào
Pessoa/Pb neste ato representado pelo Sr" Vlctor Leonardo Ribeiro ila Silva,
brasileiro, casado, administrador, residente e domiciliado na à Rua Major Paulo
Francisco de Menezes, 127 - apto 203 - CEP; 58.310-000 - intermarcs Cabedelo Ph.

\portador do RG n'' 5.170.865, inscrito no CPF n" 030.668.254-00, por este instrumento
de Procuração, nomeia e cotistilui seu bastante procurador o Sr" João de Sales
Nascimento, casado, representante comercial, residente e domiciliado Rua .Anionio
Firmino de Macedo, 186 CEP. 58.UU0-ÜÜU Valentina de I ieucircdo .loào
íVssua/Pb, portador do (TF sob n" 151.168.834-34. e lhe confere amplos poderes. para
o Um especial de reprcsentá-lo no âmbito municipal, estadual e federal, a fim dc
participar de licitação, estando autorizado a manifestar-se verbalmente, reali/ar
cadastros, assinar atas, renunciar c interpor recur.sos. formular propostas. lOtíieccr hincox
de preços, assinar, entregar e retirar documentos, assinar instrumentos conlratuüis C
praticar c responder todos os demais atos pertinentes ao certame em ncMUc da oulorgantc
e tudo mais que for licito e necessário paia o liei e ctiuu eunipniuvmo oi- i'.u..l..uv
mandato, pelo que darei por bom, firme c valioso.

Procuração valida por 1 {um) ANO a partir dn data
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS,
INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 I Fax; (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mall: cartorio@azevedobaslos.nol,br
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CERTIDÃO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevedo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e
Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas com atribuição de autenticar e
reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capitat do Estado da Paraiba, em virtude etc...

Certifica com base na Lei 8935/94 - art. 7® - inc, V, que o(s) documento(s) em anexo é reprodução
fiel do original que me foi apresentado e neste ato confirmo sua autenticidade através do Código
de Controle e Autenticação abaixo.
O referido é verdade, dou fé.

Este documento foi emitido em 25/04/2017 às 10:30:43 (hora de Brasília).

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bc7f1c283a6a8dd313f77a2c3ea16e4b8e51378c591e474a4eaea4f64af
d753cffb87582825f9d28a8d42c5e5e5e8b23d403e6f500bbc178038a84021cba08ff6

A chave digital acima, garante que este documento foi gerado para L E J TRANSFER LTDA e
emitido através do site do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo com a Legislação Federal em vigor
Art 1®, e 10®. § 1®. da MP 2200/01.

Esta certidão tem a sua validade até: 25/04/2018 às 05:03:54 (Dia/Mês/Ano)

Código de Controle da Certidão: 694841

Código de Controle da Autenticação:

19822404171306060046-1

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada por qualquer pessoa e a qualquer momento
através do site: http://www.azevedobastos.not.br
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ProtitMkicia da República
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REPI^IBUCA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAIBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS. INTERDIÇÕES E TUTELAS DA
JOÃO PESSOA

Av. Epilãcio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.r (83) 3244-54041 Fax: (83) 3244-5484

http://wwiv.azevedobaBt09-not.br
E-mall: cartario@azevedobastos.not.br
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válbsr Azevâdo de Miranda Cavalcanti, Olidal do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Imerdiçdes e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer llmias da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo idenlificedo Individuaimente em cada Código de Autenticação Digital' ou rra
referida sequãnda, foi aulenlicados de acordo com as Legisiaçbea e normas valentes',

DECLARO ainda que, para garantir Iransparênda e segurança Jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos senriços de Notas e Registros do
Estado da Paraíba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJP8 N° 003/2014. delerminando a inserção de um código em todos os
atos notoriais e registrais, assim, cada Seto Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Sete Digital: ABC12345-
X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e venficada tantas vezes quanto for necessário
auavés do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço hltp://corregedoria-t)pb-]u8.br/seio-digit8Í/

A autenticaçõo digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa L E J TRANSFER LTDA tinha posse de
um documente com as mesmas caraderlslicas que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa L E J TRANSFER LTOA a
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 24/01/2018 11:10:52 (hora locai) através do sistema de autenticação digitai do Cartório Azevédo Bastos, de
acordo com o Art. 1®, 10® e seus §§ 1''e2®d8 MP 2200/2001, como também, o documento delrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevédo Bastos, poderá ser solicitado direlamenle a empresa L E J TRANSFER LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
8ulenlica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato. acesse o sife hnD5://autdiailal.3zevedobast03,fiot.üi e informe o Código de Consulta desta
Declaração.

Código de Consulta desta Declaração: 696411

A consulta desta Oedaração estará disponível em nosso site até 23/01/2019 14:11:48 (hora local).

'CódigodeAutenticaçáoDlgltal:19e22301181403060373-1 ^
'Legislações Vigentes: Lei Federal n® 8.935/94. Lei Federai n® 10.406/2002. Medida Provisória n® 2200/2001. Ui Federai n® 13.105/2015, Lei
Estadual n® 8.721/2008, Lei Estadual n® 10.132/2013 e Provimento CGJ N® 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

«"1

Pr»»ieincltd»Hae4bria
Cm CM

IMUii PmWrli U.' SSCO-I.
n ai da rebatam.

htt^d/autdIgtiai.azevedobastós.noLbr/home/comprDvante/19822301181403060373 1/1



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n° 125/2018

Processo n° 082/2018

Pregão Presencial SRP n° 020/2018
Contratante: Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB
Contratada: L & J TRANFER LTDA

CNPJ: 07.046.164/0001-07

Fundamentação Legal: Lei n" 10.520/2002 e Lei n° 8.666/1993 e suas alterações posteriores
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE CULTURA, DESPORTO, TURISMO E LAZER MUNICÍPIO DE SANTA RITA,
PB.

Valor R$ 67.375,00 (sessenta e sete mil trezentos e setenta e cinco reais)
Vigência: Até o final do exercício financeiro
Data da Assinatura: 14/09/2018

EMERSON FERt^ANDES A. PANTA
PREFEITO CONSTITUCIONAL
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PODER EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO

EXTRATO DE CONTRATO

Contraio n" 125/2018

Procisson" 082/2018

Pregão Presencial SRP n" 020/2018
Contraiante: Prcibitura Municipal de Sania Riia/PB
Contraiada: L & J TRANFER LIDA

CNPJ: 07.046.164/0001-07

Fundamcniação Lega): Lei n" 10.520/2002 e Lei n°
8,666/1993 e suas alieraçòes posleriorcs
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

SECRETARIA DE CULTURA, DESPORTO,
TURISMO E LAZER MUNICÍPIO DF. SANTA RITA,
PB.

Valor RS 67.375.00 (sessenta e sete mil trezentos e

setenta e cinco reais)
Vigência: .Até o final do exercício financeiro

Datada Assinatura: 14/09/2018

Emerson Fernandes A. Panta

Prefeito Constitucional

EXTRATO DE CONTRATO

Contraio n" 126/2018

Processo n" 082/2018

Pregão Presencial SRP n"020/2018
Contratante: Prefeitura Municipal dc Santa RitaTB
Contratada; NATALIA PRISCILA DOS SANTOS

SILVA-ME

CNPJ: 15.348.142/0001-11

Fundamentação Legai: Lei n" 10.520/2002 c Lei n°
8.666/1993 c suas alterações posteriores
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

SECRETARIA DE CULTURA. DESPORTO.

TURISMO E LAZER MUNICÍPIO DE SANTA RITA.
PB.

Valor RS 3.740,00 (três mil sctccentos e quarenta reai.s)
Vigência: Ate o final do exercício financeiro

Data da A.ssinatura: 14/09/2018

Emerson Fernandes A. Panta

Prefeito Constitucional

RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE
PREÇO N." 022/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO N."fl91/20I8

A Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB. através da
Comissão PermaiiCTitc de Licitação toma público aos
interessados no REGISTRO DE PREÇOS PARA

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE HIGIENE
INFANTIL. VISANDO ATENDER AS DEMANDAS

DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO
DE SANTA RITA. PB, que foi protocolado pedido de
impugnação ao Edital pela empresa Guedes Distribuidcra
dc Produto dc Limpeza Eireli - ME, inscrita no CNPJ n"
24.483,944/6001-25. cm 26 de setembro de 2018. Por

lodo o exposto, cnlaidcmos que as razoes da Impugnantc

são absolutamente infundadas, não havendo necessidade

de revisão c/ihi modiEcaçào das cláusulas cditalícias, eis
que não existem impedimentos que impeçam a
continuidade do Pregão Presencial n"022/2018, tendo cm
vista que está corretamente adequada à Lei 8.666/93 e Lei
10.520/02. Em face da impugnação referida c em
cumprimento ao disposto no ari. 3° da Lei n° 8.666/93,
todo o teor do pedido, em referencia, bem como a resposta
à impugnação encontram-se à disposição dos interrssados
na sede da referida Comissão.

Santa Rita, PB, 27 de setembro de 2018,

Maria Ncuma Dias Chaves

Pregoeira

PODER EXECUTIVO ::

Prefeito; Emerson Fernandes A. Panta

GESTÃO DÕ DIÁRIO OFICIAL
ELETRÔNICO:
Secretaria dc Administração e Gestão

Endereço:
Av. Juarcz Távora -s/n- Centro - Santa Rita - Paraiba

-58.300-410

Correio eletrônico:

diiirici/(t,!saniari ta.irh.eov.br


